PARECER Nº 908, DE 2012
DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 499, DE 2011
De autoria do Deputado Ulysses Tassinari, o projeto em epígrafe dispõe sobre a instituição do Programa de Transferência de Recursos Financeiros do Fundo Estadual de Saúde, para municípios com população até 150.000 habitantes, que estejam classificados nos grupos 3, 4 e 5 do Índice Paulista de Responsabilidade Social – IPRS e dá outras providências.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta tendo recebido um substitutivo.

A seguir, a matéria foi encaminhada à comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto e pela rejeição do substitutivo n. 1.

Posteriormente, a propositura foi encaminhada nos termos do art. 31, § 3º do Regimento Interno, à Comissão de Saúde que não se manifestou no prazo regimental, razão esta que fui designado para exarar parecer como relator especial pela referida comissão. É o que passo a fazer:

Assiste razão ao autor do projeto, Deputado Ulysses Tassinari, ao propor que nosso Estado, de longe o mais rico e desenvolvido da Federação, crie ferramentas para socorrer seus municípios mais pobres, especialmente, no que tange à área de saúde.

É certo que, nos moldes do substitutivo apresentado, o total dessas transferências sofreria um severo acréscimo. Senão, vejamos: enquanto a proposta original apresenta um repasse de recursos anual no valor de R$ 102.480.000,00 (cento e dois milhões, quatrocentos e oitenta mil reais), o substitutivo apresentado mais do que dobra esse montante, saltando para R$ 202.440.000,00 (duzentos e dois milhões, quatrocentos e quarenta mil reais).

Entendo, porém, que os municípios que contam com mais de 150.000 habitantes também devam receber essa transferência estadual, tendo em vista que os problemas encontrados nessas urbes, certamente, são muito mais complexos do que aqueles existentes nos municípios de pequeno porte.

Desse modo, acredito que a conveniência e oportunidade do projeto original - aquele que merece prosperar -  seriam engrandecidas com a aprovação da seguinte emenda:

Emenda





I – Dê-se à ementa e ao “caput” do artigo 1º do Projeto de Lei nº 499, de 2011, a seguinte redação:
Autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa de Transferência de Recursos Financeiros do Fundo Estadual de Saúde aos Fundos Municipais de Saúde, aos municípios que estejam classificados nos grupos 3, 4 e 5 do Índice Paulista de Responsabilidade Social - IRPS e dá outras providências. 

Artigo 1º - Fica autorizado o Poder Executivo a instituir o Programa de Transferência de Recursos Financeiros, destinados à cobertura dos serviços e ações de atenção básica e assistência à saúde aos municípios paulistas que que estejam classificados nos grupos 3, 4 e 5 do Índice Paulista de Responsabilidade Social - IRPS.
 



II – Acrescente-se o seguinte inciso VI ao artigo 2º do Projeto de Lei nº 499, de 2011:




           Artigo 2º - ...
                   


VI – para os municípios com população acima de 




           150.000 (cento e cinqüenta mil) habitantes o repasse 




financeiro será na ordem de 5.714,28 UFESPs.





Ante o exposto, meu voto é favorável ao Projeto de Lei nº 499, de 2011, com a emenda ora apresentada, e contrário ao Substitutivo nº 1.

a) Beto Trícoli – Relator Especial
